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Resumo 

A pesquisa buscou investigar o comportamento dos custos públicos municipais sob a 
perspectiva do cost stickiness nas finanças públicas dos municípios do estado de Mato Grosso, 
no período de 2015 a 2024. Esse fenômeno descreve a possibilidade de assimetria no 
comportamento dos custos, que podem se elevar de forma mais acentuada diante do aumento 
da receita e não se reduzir na mesma proporção quando há queda na arrecadação. O estudo 
caracteriza-se como descritivo, com abordagem quantitativa, baseado na análise de dados 
secundários extraídos do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 
Brasileiro (Sicofin) em 142 municipios mato-grossense. Foram aplicadas técnicas estatísticas, 
incluindo análise descritiva, correlação e regressão econométrica, utilizando o software Stata. 
Os resultados indicaram que, no agregado, os custos totais apresentam comportamento 
predominantemente simétrico em relação às variações de receita, não havendo evidência 
robusta de cost stickiness médio. Entretanto, análises desagregadas por função e grupos 
específicos de despesa revelaram evidências de rigidez localizada. A relevância do estudo 
consiste em colaborar para o entendimento das limitações de flexibilidade do gasto municipal 
e em oferecer subsídios para gestores, legisladores e formuladores de políticas na elaboração 
de estratégias que considerem a rigidez de determinados custos, favorecendo uma gestão 
pública mais eficiente, transparente e alinhada aos princípios da responsabilidade fiscal. O 
estudo contribui para a literatura ao evidenciar que a rigidez de custos no setor público 
municipal não se manifesta de forma homogênea, reforçando a seriedade de análises 
desagregadas para o planejamento e a gestão fiscal. 
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1. INTRODUÇÃO  
As finanças públicas desempenham papel central na alocação eficiente de recursos, na 

otimização dos gastos e na busca por maior racionalidade na gestão governamental (Fabre & 
Borgert, 2022b). Oliveira, Silva e Bruni (2012) destacam que a busca pela eficiência e 
eficácia na administração das contas públicas está diretamente relacionada à capacidade dos 
entes federativos de apresentarem desempenhos satisfatórios, compatíveis com as 
necessidades da sociedade em diferentes regiões do país. Nesse contexto, a Teoria das 
Finanças Públicas (TFP) organiza a atuação estatal em três grandes funções, alocativa, 
distributiva e estabilizadora, por meio das quais o governo direciona recursos, redistribui 
renda e busca estabilidade macroeconômica (Fabre & Borgert, 2022a). 

A temática dos custos públicos assume relevância crescente tanto para gestores quanto 
para pesquisadores, em razão de seu impacto direto sobre a eficiência da gestão e a 
sustentabilidade fiscal (Fernandes & Santos, 2021). Tradicionalmente, a teoria do 
comportamento de custos pressupõe uma relação simétrica entre variações da atividade 
econômica, ou da receita, e os custos, de modo que aumentos na receita implicariam 
elevações proporcionais dos gastos, enquanto reduções de receita resultariam em diminuições 
equivalentes (Campagnoni et al., 2021). 

A literatura mais recente, ao tratar do fenômeno conhecido como cost stickiness, 
questiona essa concepção tradicional ao evidenciar que os custos tendem a aumentar mais 
intensamente em períodos de expansão da atividade do que a reduzir em contextos de 
retração, configurando um comportamento assimétrico e rígido no ajuste dos gastos 
(Campagnoni & Rover, 2015; Fabre & Borgert, 2022b). Embora estudos recentes apliquem a 
abordagem de cost stickiness ao setor público, ainda são escassas as evidências empíricas 
acerca do comportamento dos custos em diferentes contextos regionais brasileiros, 
especialmente em estados marcados por elevada heterogeneidade socioeconômica, como 
Mato Grosso. 

A motivação central desta pesquisa decorre do estudo de Fabre e Borgert (2022b), que 
analisam o comportamento dos custos nos governos locais do estado de Santa Catarina, 
abrangendo 295 municípios no período de 2005 a 2020. Esses autores aplicam a abordagem 
de cost stickiness ao setor público com o propósito de compreender como os custos se 
comportam nos governos locais à luz da Teoria das Finanças Públicas, identificando 
evidências de rigidez e de assimetria em diferentes funções e categorias de despesa. Inspirado 
por esse estudo e pela necessidade de ampliar a análise para outros contextos regionais, o 
presente trabalho delimita como objeto de investigação as finanças públicas das prefeituras 
dos 142 municípios do estado de Mato Grosso, no período de 2015 a 2024. 

Ao contrário de Fabre e Borgert (2022b), que se concentram nos municípios 
catarinenses, o presente estudo amplia a discussão ao investigar os municípios de Mato 
Grosso, estado que apresenta características econômicas, fiscais e territoriais distintas, o que 
possibilita avaliar a robustez da abordagem de cost stickiness em outro contexto institucional. 
Diante dessa perspectiva, formula-se a seguinte questão central de pesquisa: como os custos 
se comportam, sob a perspectiva do cost stickiness, nas finanças públicas dos municípios do 
estado de Mato Grosso? O objetivo do estudo consiste em investigar o comportamento dos 
custos públicos municipais sob a perspectiva do cost stickiness nas finanças públicas dos 
municípios do estado de Mato Grosso, no período de 2015 a 2024. 

A gestão de custos destaca-se como ferramenta essencial para a promoção da 
eficiência na administração pública, na medida em que possibilita melhor alocação de 
recursos e maior transparência na utilização do orçamento (Ratti & Almeida, 2008). Soares e 
Rosa (2017) ressaltam a relevância dos sistemas de custos no setor público, enfatizando a 
necessidade de estudos teóricos e empíricos que evidenciem as especificidades do 
comportamento dos custos em comparação ao setor privado. Pesquisas como as de Fabre e 
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Borgert (2022b), Mustafá (2022) e Campagnoni et al. (2021) reforçam que a compreensão da 
rigidez de custos e da assimetria nos ajustes é fundamental para o aprimoramento da tomada 
de decisão e da gestão fiscal em diferentes níveis de governo. 

No contexto nacional, Silva e Bezerra (2023) identificam padrões de comportamento 
assimétrico dos custos em municípios maranhenses, enquanto Silva, Zonatto e Dal Magro 
(2019) investigam a assimetria dos custos e práticas de gerenciamento de resultados em 
empresas brasileiras listadas na BM&FBovespa. Em nível internacional, Pan, Zhang e Zhang 
(2021) apontam que a incerteza política pode intensificar o comportamento assimétrico dos 
custos em empresas, especialmente em ambientes nos quais governos locais detêm maior 
autonomia, como no contexto chinês. Esses estudos evidenciam que a rigidez e a assimetria 
de custos não se restringem a um único arranjo institucional, manifestando-se em distintos 
contextos econômicos e organizacionais. 

Mustafá (2022) analisa, ao longo da década de 2000, a presença de comportamentos 
assimétricos dos custos à luz da teoria da decisão deliberada e da teoria do atraso no ajuste, 
demonstrando que a rigidez de custos pode afetar significativamente os resultados financeiros 
em períodos de retração da atividade. Abbas et al. (2022) destacam que a assimetria no ajuste 
de custos pode reduzir o potencial de economia em cenários adversos, tornando mais 
complexa a gestão da competitividade e da rentabilidade. Tais evidências reforçam a 
relevância de compreender como os custos se ajustam, ou deixam de se ajustar, diante de 
choques negativos, inclusive no âmbito do setor público. 

De forma geral, os resultados sugerem que, embora o comportamento agregado dos 
custos se aproxime da simetria, a rigidez de gastos permanece relevante em funções essenciais 
do orçamento municipal. Nesse sentido, a presente pesquisa contribui para o campo das 
finanças públicas no Brasil ao focalizar o estado de Mato Grosso, analisando a relação entre 
receitas e despesas nas prefeituras dos 142 municípios e investigando a presença de rigidez e 
de possíveis assimetrias no comportamento dos custos. Ao adotar um recorte temporal de 
2015 a 2024, o estudo possibilita compreender como as administrações municipais lidam com 
desafios fiscais e com os impactos de incertezas econômicas e políticas na execução 
orçamentária, oferecendo subsídios empíricos para o aprimoramento da gestão pública em 
nível local. Assim, o trabalho oferece uma contribuição empírica relevante para a literatura 
sobre gestão fiscal, ao mesmo tempo em que fornece subsídios para o aprimoramento da 
gestão pública em nível municipal. 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
2.1 Comportamento dos custos e cost stickiness 

A análise do comportamento dos custos é essencial para a gestão eficaz e o 
planejamento estratégico nas organizações, pois revela como os custos variam em resposta a 
diferentes níveis de atividade, produção e vendas dentro da estrutura operacional. Assim, 
compreender o comportamento dos custos, se simétrico ou assimétrico, torna-se essencial para 
avaliar a eficiência, a flexibilidade fiscal e a capacidade de ajuste das organizações públicas 
(Pinheiro et al., 2014). Nesse contexto, o uso de ferramentas estatísticas torna-se fundamental, 
pois facilita a projeção e interpretação dos custos, proporcionando uma compreensão mais 
profunda sobre como esses fatores impactam as operações e influenciam as decisões 
gerenciais (Richartz; Borgert & Ensslin, 2015). 

Tradicionalmente, a teoria do comportamento de custos assumia uma relação simétrica 
entre variação de atividade (ou receita) e custos: quando a receita aumenta, os custos crescem 
em certa proporção; quando a receita diminui, os custos se reduzem na mesma proporção. A 
literatura mais recente, contudo, passou a questionar essa visão a partir do fenômeno 
conhecido como cost stickiness, segundo o qual os custos tendem a aumentar mais quando a 
atividade cresce do que a diminuir quando a atividade se retrai, evidenciando um 
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comportamento assimétrico no ajuste dos gastos (Anderson; Banker & Janakiraman  2003; 
Medeiros; Costa & Silva, 2005). 

Nesse sentido, o fenômeno do comportamento de custos tem sido discutido na 
chamada Teoria dos Cost Stickiness (TCS) (Campagnoni et al., 2021), que busca explicar por 
que, em muitos contextos, os custos não respondem de forma proporcional e simétrica às 
variações do nível de atividade. Esses estudos mostram que fatores como decisões gerenciais, 
rigidez contratual, estruturas organizacionais e incertezas institucionais podem fazer com que 
os custos permaneçam elevados mesmo em períodos de queda de demanda. Fabre e Borgert 
(2022b) aproximam essa discussão do setor público, enfatizando que o fenômeno está 
relacionado à rigidez na resposta dos gastos às variações de receita. A aplicação da TCS no 
setor público, porém, ainda é debatida, sobretudo em virtude da escassez de dados e da 
especificidade das regras fiscais e orçamentárias (Fabre; Borgert & 2022a). 

Diante dos fatores relacionados a questões públicas, a literatura aponta que a incerteza 
política afeta as reações de organizações públicas e privadas, influenciando o comportamento 
assimétrico dos custos, isto é, a forma como esses custos respondem de maneira desigual a 
mudanças nas condições de mercado, na atividade ou na receita (Pan; Zhang & Zhang, 2022). 
No setor público, essa assimetria pode ser ainda mais complexa, dadas as vinculações legais, 
as despesas obrigatórias e as restrições impostas por normas fiscais, o que faz com que a TCS 
não seja automaticamente aplicável da mesma forma que no setor privado (Campagnoni et al., 
2021). 

O comportamento sticky dos custos está associado justamente a esse ajuste 
assimétrico. Em situações de crescimento da atividade, os custos tendem a aumentar mais 
rapidamente, ao passo que, em períodos de retração, não se reduzem na mesma intensidade, 
permanecendo relativamente elevados. Essa rigidez pode ser atribuída a decisões gerenciais, 
como a manutenção de estruturas, pessoal e contratos, e ao tempo necessário para ajustar a 
capacidade instalada (Grejo; Barbetta & Lunkes, 2023). Nesse contexto, os determinantes 
estruturais e estratégicos, os chamados cost drivers, desempenham papel central, pois 
influenciam a forma como os custos reagem a variações de demanda e receita, permitindo 
descrever com maior precisão o comportamento dos custos e os limites de seu ajuste (Kistner 
et al., 2021). 

Com base em Fabre e Borgert (2022b), a visão contábil contemporânea do 
comportamento de custos admite dois grandes tipos de comportamento: simétrico e 
assimétrico. Além disso, os autores identificam dois fenômenos centrais, cost stickiness e 
reverse cost, e descrevem três efeitos relacionados: sticky, anti-sticky e reverse. A Tabela 1 
sintetiza esses conceitos. 

Tabela 1 - Classificação dos custos 
Comportamento 
simétrico 

A proporção da variação dos custos se mantém constante em relação à variação da 
receita, seja ela positiva ou negativa. As variações são simétricas em relação ao ponto 
zero, caracterizam-se como simetria inversa (ponto positivo versus ponto negativo). 

Comportamento 
assimétrico: 

A proporção da variação dos custos não se mantém constante em relação à variação da 
receita, seja um aumento ou diminuição. Não há simetria inversa, mas admite-se a 
existência de simetria reflexiva. 

Fenômeno reverse 
cost 

A variação dos custos diminui quando a receita aumenta, independentemente do ponto 
simétrico oposto que seria esperado quando a receita diminui. 

Fenômeno cost 
stickiness 

A variação dos custos aumenta com o aumento da receita, mas não diminui na mesma 
proporção quando as receitas caem. 

Efeito sticky A variação dos custos aumenta quando a variação receita sobe, mas não atinge o ponto 
simétrico oposto esperado quando a receita cai. 

Efeito antissticky A variação dos custos aumenta com o aumento da receita e diminui além do ponto 
simétrico oposto esperado quando a receita cai. 

Fonte: Adaptado de Fabre e Borget (2022.b). 
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A literatura também enfatiza a distinção entre custos e despesas, sublinhando a 
necessidade de uma nomenclatura adequada para evitar decisões equivocadas que possam 
resultar em falhas na análise e na gestão (Medeiros et al., 2005). Silva et al. (2007) ressaltam 
que o entendimento dos custos exige o reconhecimento de suas categorias e características, 
sendo eles classificados conforme a adaptação ao objeto de custo e pelo comportamento em 
relação à variação do volume de produção ou da atividade. 

No contexto internacional, Anderson et al. (2003) analisaram 7.629 empresas ao longo 
de 20 anos, demonstrando empiricamente a existência de assimetria nos custos e consolidando 
a teoria de sticky costs. No Brasil, Medeiros, Costa e Silva (2005) corroboraram esses achados 
ao examinar 198 empresas brasileiras durante 17 anos, aplicando o modelo de Anderson et al. 
(2003) e confirmando que os custos não respondem de forma perfeitamente proporcional às 
variações de receita. 

Além disso, Grin et al. (2018) destacam que a originalidade de estudos que utilizam 
modelos econométricos em finanças públicas reside justamente em investigar como 
capacidades estatais, arranjos institucionais e variáveis políticas e administrativas influenciam 
a situação fiscal dos municípios. Nesse sentido, compreender o comportamento (simétrico ou 
assimétrico) dos custos públicos torna-se fundamental para conectar a literatura de cost 
stickiness ao debate sobre gestão fiscal e desempenho das finanças públicas locais.  

Fabre e Borgert (2022b), ao analisarem o comportamento dos custos governamentais 
dos municípios catarinenses, identificaram evidências robustas de assimetria nos gastos 
públicos, com ocorrência dos fenômenos de cost stickiness, anti-sticky e reverse cost em 
diferentes funções e categorias de despesa. Esses resultados contrariam a expectativa teórica 
de comportamento estritamente simétrico dos custos no setor público, derivada da 
obrigatoriedade de equilíbrio orçamentário, e sugerem que, na prática, a estrutura de gastos 
apresenta rigidez e responde de forma diferenciada a aumentos e reduções de receita.  

À luz da Teoria das Finanças Públicas, espera-se que o comportamento dos custos não 
seja homogêneo entre as funções de governo, uma vez que cada função possui diferentes 
graus de rigidez institucional, discricionariedade orçamentária e sensibilidade às variações de 
receita. Neste estudo, a assimetria no comportamento dos custos é entendida como a diferença 
na magnitude do ajuste dos gastos frente a aumentos e reduções da receita, 
independentemente da direção específica do ajuste. Dessa forma, com base na literatura sobre 
cost stickiness e na Teoria das Finanças Públicas, formulam-se as seguintes hipóteses de 
pesquisa: 

H1: Os custos totais nas finanças públicas das prefeituras de Mato Grosso apresentam 
comportamento assimétrico, caracterizado por variações diferentes em períodos de aumento e 
diminuição das receitas. 

H1a: Os custos associados à função alocativa nas prefeituras de Mato Grosso 
apresentam comportamento assimétrico em resposta às variações nas receitas públicas. 

H1b: Os custos relacionados à função distributiva nas prefeituras de Mato Grosso 
apresentam comportamento assimétrico em resposta às variações nas receitas públicas. 

H1c: Os custos vinculados à função estabilizadora nas prefeituras de Mato Grosso 
apresentam comportamento assimétrico em resposta às variações nas receitas públicas. 

Dessa forma, a fundamentação teórica sustenta a formulação das hipóteses desta 
pesquisa, as quais buscam verificar se o comportamento assimétrico dos custos, evidenciado 
em estudos anteriores, também se manifesta no contexto dos municípios do estado de Mato 
Grosso. A partir dessa discussão, o próximo tópico aborda as finanças públicas como 
dimensão central da presente pesquisa. 
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2.2 Finanças públicas 
A Teoria das Finanças Públicas (TFP) tem como abordagem central a gestão 

governamental dos recursos escassos, com foco na eficiência da administração do orçamento 
e nas funções desempenhadas pelo Estado. Tradicionalmente, essas funções são classificadas 
em alocativa, distributiva e estabilizadora (Borgert, 2023). A função alocativa refere-se ao 
provimento de bens e serviços públicos; a função distributiva, à redistribuição de renda por 
meio de tributos, transferências e políticas sociais; e a função estabilizadora está relacionada à 
manutenção da estabilidade econômica, por meio de políticas fiscais e monetárias que buscam 
controlar o nível de atividade, o emprego e a inflação (Rosa, 2017; Campagnoni & Rover, 
2015). 

Os gastos públicos ocupam papel central nas finanças públicas, pois permitem analisar 
a distribuição das despesas por setores e funções de governo, subsidiando medidas voltadas à 
melhoria da eficiência e da sustentabilidade fiscal (Maciel, 2013). Nesse contexto, a 
contabilidade pública no Brasil tem passado por processos de convergência a padrões 
internacionais, com destaque para a classificação das despesas por função e subfunção, o que 
favorece a transparência, a comparabilidade e o controle social sobre o uso dos recursos 
(Borgert & Fabre, 2023). 

A literatura recente tem destacado que o comportamento assimétrico dos custos, 
amplamente discutido no setor privado sob a denominação de sticky costs, também pode 
manifestar-se nas finanças públicas, embora muitas vezes sem uma nomenclatura específica 
(Campagnoni & Rover, 2015). Em especial, Campagnoni e Rover (2015) argumentam que 
efeitos assimétricos podem ser observados nas transferências do governo central para as 
unidades subnacionais, influenciando a capacidade de gasto e o desempenho fiscal dos 
governos locais. Borgert e Fabre (2023) reforçam que a forma como os governos ajustam (ou 
não ajustam) seus gastos diante de choques de receita estão diretamente relacionados à 
qualidade da gestão fiscal e à estrutura institucional vigente. 

Por outro lado, Rocha (2012) destaca que as finanças públicas abrangem não apenas a 
decisão sobre quanto gastar, mas também onde e como gastar, envolvendo a produção e a 
manutenção de bens públicos essenciais, como hospitais, escolas e infraestrutura básica. 
Silveira (2014) complementa ao enfatizar a finitude dos recursos públicos e a seriedade da 
governança sustentável, de modo que os benefícios gerados pelas políticas públicas alcancem 
tanto a geração atual quanto as futuras. 

Diante desse cenário, torna-se crucial aprofundar a conexão entre finanças públicas e 
gestão fiscal em nível local, especialmente em municípios que enfrentam restrições de receita 
e fortes pressões por gasto (Borgert & Fabre, 2023). Grin et al. (2018) argumentam que é 
fundamental compreender como as capacidades estatais, a autonomia administrativa e a 
organização institucional influenciam a situação fiscal dos municípios e sua capacidade de 
ajustar despesas ao longo do tempo.  

Inserido nesse debate, o presente estudo busca justamente analisar como os custos se 
comportam nas finanças públicas municipais de Mato Grosso, contribuindo para o 
entendimento da rigidez e da eventual assimetria no ajuste de gastos em diferentes funções de 
governo. Essa heterogeneidade institucional reforça a hipótese de que os custos públicos 
tendem a não responder de forma homogênea às variações de receita, especialmente quando 
analisados por função de governo. 
2.3 Gestão pública 

A gestão pública brasileira vem passando por um processo de transformação, com a 
incorporação de práticas gerenciais e de modelos orientados por resultados, buscando maior 
eficiência, transparência e responsividade às demandas da sociedade (Montezano et al., 2020). 
Nesse contexto, Bezerra (2023) destaca que a gestão pública deve atuar em conformidade 
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com o interesse público, observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência, ao mesmo tempo em que respeita os limites fiscais estabelecidos 
pelo ordenamento jurídico. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) ocupa posição central nesse arranjo. De 
acordo com Bezerra (2023), a LRF estabeleceu diretrizes para o equilíbrio entre receitas e 
despesas, limitando gastos com pessoal, endividamento e renúncias fiscais, e contribuindo 
para maior transparência e responsabilidade na condução das finanças públicas (Maciel, 
2013). Para Maciel (2013), a efetividade das políticas públicas e a sustentabilidade das 
finanças dependem, em grande medida, da qualidade do gasto, que se relaciona à eficiência, à 
eficácia, à efetividade e à correta alocação dos recursos disponíveis. 

Viana (2022) ressalta que a LRF, implementada no início dos anos 2000, consolidou 
um arcabouço normativo que reforçou a disciplina fiscal, como desdobramento do processo 
de estabilização econômica iniciado com o Plano Real. Ao impor limites e regras claras para a 
gestão das contas públicas, essa legislação contribuiu para fortalecer a confiança da sociedade 
e do mercado na capacidade de o Estado honrar seus compromissos, ainda que, em alguns 
casos, imponha desafios adicionais ao financiamento de políticas sociais. 

Nesse cenário, Montezano et al. (2020) enfatizam que a gestão pública deve ser 
orientada pela transparência, pela accountability e por indicadores de desempenho, de forma 
que as decisões sejam fundamentadas em informações confiáveis e comparáveis. A utilização 
de dados e indicadores técnicos permite avaliar tanto a eficiência quanto a efetividade das 
políticas e programas, assegurando que os recursos sejam direcionados a áreas estratégicas, 
como educação, saúde, previdência e infraestrutura. Guimarães (2013) complementa ao 
destacar que um modelo de gestão pública orientado por resultados, com foco em rapidez, 
qualidade e desempenho, contribui para que o Estado responda de forma mais ágil e eficaz às 
necessidades da população. 

Assim, a literatura aponta que a gestão pública e a gestão fiscal estão intimamente 
relacionadas: decisões sobre estrutura, processos e prioridades de governo impactam 
diretamente a forma como os recursos são gastos e a capacidade de ajustá-los em contextos de 
crise ou de expansão de receita. Nesse sentido, compreender o comportamento dos custos, 
inclusive a presença de rigidez e de possíveis assimetrias de ajuste, torna-se fundamental para 
avaliar a qualidade da gestão pública em nível municipal. É nesse ponto que o presente estudo 
se insere, ao analisar o comportamento dos custos nas finanças públicas dos municípios de 
Mato Grosso, articulando o debate sobre cost stickiness com o arcabouço institucional da LRF 
e com as práticas contemporâneas de gestão pública. 
3. METODOLOGIA 

Neste capítulo, a metodologia adotada investigou o comportamento dos custos 
públicos municipais sob a perspectiva do cost stickiness nas finanças públicas dos municípios 
do estado de Mato Grosso, no período de 2015 a 2024. Esta pesquisa caracteriza-se como 
quantitativa e descritiva, com abordagem baseada em dados secundários. Para Gil (2002), 
documentos extraídos de entidades privadas e públicas obtidos em sites de prefeituras, como 
relatórios, balanços financeiros, atas e outros tipos de documentos oficiais, são classificados 
como pesquisa secundária. Isso ocorre porque esses dados já foram coletados, organizados e 
disponibilizados por uma instituição, sendo reutilizados com fins de científicos. 

A coleta de dados foi extraída no site do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 
setor Público Brasileiro (Sicofin), considerado o sistema de informações contábeis e fiscais do 
setor público brasileiro (Tesouro Nacional, 2024). Foram averiguados 142 municípios do 
estado de Mato Grosso, com o objetivo de garantir a confiabilidade das informações 
necessárias para a análise dos custos nas finanças públicas das prefeituras. A coleta de dados 
abrangeu o período de 2015 a 2024, abarcando informações orçamentárias dos últimos dez 
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anos, a fim de proporcionar um panorama aprofundado do comportamento dos custos nos 
municípios mato-grossenses. As variáveis que fazem parte da pesquisa são: 

Tabela 2 – Variáveis aplicadas na pesquisa 
VARIÁVEIS DESCRIÇÃO 

Legislativa Refere-se ao poder legislativo, incluindo a criação, modificação e revogação de leis e 
regulamentos. 

Judiciária Relaciona-se ao poder judiciário, que interpreta e aplica as leis, garantindo a justiça e a 
proteção dos direitos dos cidadãos. 

Essencial à 
justiça 

São recursos e serviços fundamentais necessários para a efetividade da justiça, como 
acesso à defesa, serviços de mediação e centros de justiça comunitária. 

Administração Envolve a gestão e a organização dos serviços públicos e das políticas governamentais 
em diversas áreas. 

Defesa nacional Abrange as políticas e ações relacionadas à segurança do país, incluindo forças armadas 
e estratégias de defesa. 

Segurança 
pública 

Refere-se às medidas e políticas voltadas para a proteção da sociedade e a manutenção da 
ordem pública. 

Relações 
exteriores 

Diz respeito às interações e políticas do país com outras nações, incluindo diplomacia, 
comércio e acordos internacionais. 

Assistência social Refere-se às políticas e programas destinados a apoiar indivíduos e famílias em situação 
de fragilidades social. 

Previdência 
social 

Envolve o sistema de seguridade que garante proteção a trabalhadores em situações de 
desemprego, aposentadoria e doenças. 

Saúde Relaciona-se com políticas e serviços destinados à promoção e proteção da saúde da 
população. 

Trabalho Refere-se à legislação e políticas relacionadas ao emprego, direitos trabalhistas e 
condições de trabalho 

Educação  Abrange as políticas e práticas voltadas à educação, desde a educação básica até a 
superior, incluindo acesso e qualidade. 

Cultura Refere-se ao apoio e à promoção das artes, tradições e expressões culturais de uma 
sociedade. 

Direito da 
cidadania Envolve os direitos e deveres dos cidadãos, incluindo direitos civis, políticos e sociais. 

Urbanismo Relaciona-se com o planejamento e desenvolvimento das áreas urbanas, incluindo 
infraestrutura e serviços públicos. 

Habitação Refere-se às políticas e ações que garantem o acesso à moradia digna e adequada para a 
população 

Saneamento Envolve as políticas e serviços de abastecimento de água e tratamento de esgoto, 
essenciais para a saúde pública. 

Gestão ambiental Refere-se às práticas e políticas que visam proteger o meio ambiente e promover o 
desenvolvimento sustentável. 

Ciência e 
tecnologia 

Relaciona-se ao incentivo à pesquisa, inovação e desenvolvimento tecnológico em 
diversas áreas 

Agricultura Diz respeito às políticas e práticas que regem a produção agrícola, segurança alimentar e 
sustentabilidade rural. 

Organização 

Refere-se à estrutura e ao funcionamento das entidades que operam em diversos setores, 
incluindo empresas, ONGs e instituições governamentais, envolvendo aspectos como 
gestão, governança, cultura organizacional e a forma como recursos humanos, 
financeiros e materiais são mobilizados para atingir objetivos. 

Indústria  

Envolve o setor econômico dedicado à produção de bens materiais, que abrange desde a 
extração de matérias-primas até a fabricação e montagem de produtos. A indústria é 
categorizada em vários ramos, como manufatura, transformação e construção, e 
desempenha um papel crucial no desenvolvimento econômico e na geração de emprego. 

Comércio e 
serviços 

Refere-se ao setor econômico que abrange a venda de bens (comércio) e a prestação de 
serviços, que incluem atividades como varejo, atacado, serviços financeiros, saúde, 
educação, turismo e tecnologia da informação. Esse setor é essencial para a circulação de 
bens e serviços na economia e contribui significativamente para o PIB e para o emprego. 

Comunicações  Envolve as políticas e regulamentos sobre telecomunicações, mídia e acesso à 
informação. 

Energia Refere-se às políticas energéticas, incluindo produção, distribuição e consumo de 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the 
future research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

energia. 

Transporte Envolve as políticas e sistemas de transporte de pessoas e mercadorias, incluindo 
infraestrutura e mobilidade urbana. 

Desporto e lazer Refere-se ao incentivo e regulamentação das atividades esportivas e de lazer, 
promovendo a saúde e bem-estar da população. 

Encargos 
especiais  

Relaciona-se a despesas adicionais não categorizadas nas variáveis anteriores, como 
custos com eventos ou situações excepcionais. 

Receita total Refere-se ao total de receitas arrecadadas pelo governo, incluindo impostos, taxas e 
outras fontes de receita. 

Fonte: Anderson, Banker e Janakiraman (2003); Fabre e Borgert (2022.b); Medeiros, Costa e Silva (2005). 

O governo, como um agente responsável por atender a população e promover o bem-
estar, realiza ações que implicam custos financiados por receitas públicas. As estratégias 
políticas podem resultar em aumento de custos enquanto as receitas diminuem, especialmente 
ao exercer a função estabilizadora, que visa restaurar a estabilidade econômica diante de 
instabilidades sociais, políticas ou jurídicas. 
3.1 Modelo Econométrico 

A motivação da pesquisa decorre dos estudos de Fabres e Borget (2022.b) que 
utilizaram o modelo de Anderson, Banker e Janakiraman (2003) que comprovaram a 
existência de assimetria nos custos em empresas americanas. A adaptação ao cenário 
brasileiro foi realizada por Medeiros, Costa e Silva (2005) que investiram empresas brasileiras 
utilizando o modelo de Anderson et al. (2003). Já a pesquisa de Fabres e Borget (2022.b) 
investigou os municípios do estado de Santa Catarina, aonde os resultados foram analisados 
apresentaram comportamento assimétrico de custos públicos, com 75% sendo caracterizados 
como cost stickiness (47%, sticky, e 28%, anti-sticky) e 25% como reverse cost (um novo 
fenômeno identifcado, típico do setor público, mas que pode ocorrer no setor privado). 

Ressalta-se que o modelo econométrico adotado não tem por objetivo estabelecer 
relações causais, mas identificar padrões médios de comportamento dos custos frente a 
variações da receita, conforme a literatura de comportamento de custos. Nesse sentido, o 
modelo (1) de pesquisa utilizado por Anderson et al. (2003), adaptada para a realidade 
brasileira por Medeiros et al. (2005) e Fabres e Borget (2022.b), é:  

  (1) 

Baseado nos estudos supracitados, as variáveis da pesquisa são: log(custos) 
representam a variável dependente (Custos: custos públicos executados por função 
orçamentária). E as receitas são as várias independentes (Receitas: receita pública total 
arrecadada).   

 O i (i: município observado) corresponde a cada município observado, t (t: ano de 
referência) corresponde a cada ano, t-1 (t-1: ano imediatamente anterior) indica o período 
anterior, e μ (μ: erro padrão) denota o componente de erro de equação. A variável dummy 
[(Dummy_diminuição: assume valor 1 (receitai, t < receitait-1), ou valor 0 (receitai, t >ou= 
receitai, t-1)] assume o valor 1 quando há queda na receita entre o ano anterior e o ano de 
referência (receita, t < receita, t-1), e o valor 0 em caso de aumento.  

Já o α (coeficiente angular constante) indica quanto a variável dependente muda em 
média quando há uma variação unitária na variável explicativa, mantendo todas as outras 
variáveis constantes (Gujarat (2011). O coeficiente   (coeficiente que mensura o percentual 

de aumento dos custos com 1% de aumento das receitas) mede o percentual de aumento nas 
despesas em relação ao aumento de 1% nas receitas. No caso de redução das receitas, a 
variável dummy passa a integrar a equação e, desse modo, o percentual de redução das 
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despesas em relação à diminuição de 1% nas receitas é medida pelo somatório dos 
coeficientes .   

Conforme o modelo (1), as despesas assimétricas indicam que a variação das 
despesas em resposta ao aumento das receitas tende a ser maior do que a variação observada 
em períodos de diminuição das receitas. Esse comportamento é expresso pelas condições 

 (Medeiros et al., 2005). A composição da amostra, foram um total de 

1420 observações. 
As análises quantitativas permitem uma compreensão profunda dos padrões e 

relações nas variáveis financeiras e administrativas dos municípios, fornecendo uma base para 
identificar o fenômeno da cost stickiness e outras dinâmicas de custos assimétricos (Medeiros 
et al. 2005). 
4. ANÁLISE DA DISCUSÃO DOS RESULTADOS 

A análise dos resultados foi conduzida no software Stata, por meio da aplicação de 
procedimentos estatísticos voltados à descrição dos dados e à estimação do modelo 
econométrico. Inicialmente, foram calculadas estatísticas descritivas e a matriz de correlação 
de Pearson, com o objetivo de examinar a distribuição das variáveis e a intensidade das 
associações lineares entre elas. Em seguida, o modelo foi estimado por Mínimos Quadrados 
Ordinários (MQO) em painel agrupado (pooled OLS), estratégia adotada por ser compatível 
com o objetivo de identificar padrões médios de comportamento dos custos em resposta às 
variações de receita, conforme abordagem seminal de Anderson, Banker e Janakiraman 
(2003) e aplicações recentes ao setor público. Os procedimentos de estimação e validação 
estatística seguem as diretrizes metodológicas de Wooldridge (2018). 
4.1. Estatística Descritiva  

Esta seção apresenta a estatística descritiva dos custos públicos municipais no estado 
de Mato Grosso, segmentada segundo as funções orçamentárias alocativa, distributiva e 
estabilizadora. Destaca-se que, embora tenham sido analisadas 32 variáveis no 
desenvolvimento da pesquisa, em razão de exigências editoriais e limites de espaço, discute-
se nesta seção apenas um conjunto selecionado das variáveis mais representativas. 

Tabela 3 - Estatística descritiva: comportamento dos custos 
Variáveis N Média SD CV Min p25 p50 p75 Max 
Comp. Custos 1420 4.23e+07 7.94e+07 1.8769 0 1.36e+07 2.27e+07 3.85e+07 1.18e+09 
F. Alocativa 1420 3.89e+07 7.18e+07 1.8461 0 1.23e+07 2.09e+07 3.49e+07 9.01e+08 
Administração 1420 1.28e+07 3.65e+07 2.84946 0 3986328 6139900 1.13e+07 5.39e+08 
Defesa Nacional  1420 524.51 12344.02 23.53439 0 0 0 0 451612.2 
Segurança Pública  1420 230399.2 1609735 6.986721 0 0 0 0 4.57e+07 
Saúde 1420 2.45e+07 8.02e+07 3.276412 0 4453778 9008409 1.94e+07 1.25e+09 
Educação  1420 2.25e+07 5.09e+07 2.261425 0 5184451 1.01e+07 1.93e+07 7.85e+08 
Urbanismo  1420 8765859 2.50e+07 2.847277 0 774592.3 2738673 7163453 3.33e+08 
Gestão Ambiental  1420 488229.9 2101928 4.3052 0 0 14631.12 209600.4 3.69e+07 
F. Distrib. 1420 2.53e+07 6.10e+07 2.409305 0 7E+06 1.16e+07 2.10e+07 9.01e+08 
Assistência Social   1420 2878742 5853102 2.03.215 0 975932.1 1494544 2677633 9.60e+07 
Previdência Social  1420 4655754 2.30e+07 4.945.244 0 0 957336.2 2880249 4.13e+08 
F. Estabiliz. 1420 2.49e+07 6.05e+07 2.431529 0 6E+06 1.14e+07 2.07e+07 9.01e+08 

As estatísticas indicam elevada heterogeneidade entre os municípios, refletindo 
diferentes dimensões administrativas, econômicas e sociais. Os custos totais apresentam 
média aproximada de R$ 42,3 milhões e desvio padrão de R$ 79,4 milhões, evidenciando 
forte dispersão e assimetria à direita, com municípios de pequeno porte apresentando despesas 
reduzidas e alguns casos ultrapassando R$ 1 bilhão. Esse padrão reforça a necessidade de 
interpretar os resultados à luz das diferenças de escala e capacidade fiscal entre os municípios. 
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A função alocativa, associada à provisão de bens e serviços públicos essenciais, 
apresenta elevada dispersão, ainda que inferior às demais funções. Observa-se maior 
concentração de gastos em Saúde e Administração, o que é compatível com a centralidade 
dessas áreas no orçamento municipal e com evidências da literatura que apontam rigidez em 
despesas ligadas à manutenção de serviços essenciais, frequentemente menos flexíveis a 
ajustes imediatos (Fabre & Borgert, 2022b; Batista, 2012). Em contrapartida, setores como 
Defesa Nacional e Segurança Pública apresentam médias baixas ou presença marginal em 
parte dos municípios, refletindo diferenças de competência e estrutura administrativa 
municipal. 

A função distributiva, relacionada a políticas de proteção social, apresenta elevada 
variabilidade, sugerindo desigualdade regional e diferentes níveis de comprometimento 
orçamentário. Esse padrão é consistente com a literatura que destaca restrições legais e 
compromissos sociais como fatores que reduzem a flexibilidade de ajuste dessas despesas 
(Giacomoni, 2021; Anderson et al., 2003). 

A função estabilizadora apresenta variabilidade expressiva e distribuição concentrada 
em poucos grupos de despesa, o que pode refletir diferenças no perfil administrativo e na 
forma de contabilização de itens específicos entre os municípios. Conforme discutem Pina e 
Torres (2006), gastos administrativos e regulatórios podem apresentar dinâmica distinta das 
despesas finalísticas, em alguns casos com maior margem de ajuste, mas também sujeitos a 
reclassificações e especificidades institucionais. 

Em síntese, a elevada dispersão e a assimetria das distribuições reforçam a 
heterogeneidade fiscal municipal e justificam a análise econométrica subsequente, na qual se 
testa formalmente a presença de comportamento assimétrico dos custos em resposta às 
variações de receita. 
4.2 Análise de Correlação de Pearson 

Nesta seção, apresentam-se correlações de Pearson entre as variáveis selecionadas. 
Embora tenham sido testadas 32 variáveis no estudo, a discussão aqui se concentra no núcleo 
analítico apresentado na Seção 4.2. A Tabela 4 evidencia correlações elevadas entre os custos 
totais e as três funções orçamentárias: alocativa (0,9925), distributiva (0,9202) e 
estabilizadora (0,9072). Observa-se também forte correlação entre as funções, com destaque 
para a correlação entre distributiva e estabilizadora (0,9983), sugerindo alta interdependência 
orçamentária. 

A Tabela 4 apresenta correlações extremamente altas entre os comportamentos dos 
custos totais e das três funções orçamentárias: alocativa (0,9925), distributiva (0,9202) e 
estabilizadora (0,9072). Também há forte correlação entre as funções entre si, com destaque 
para a quase perfeita correlação entre as funções distributiva e estabilizadora (0,9983). O teste 
realizado nessa Tabela, demonstrou o conjunto total das funções.  

Tabela 4 - Correlação de Pearson 
Variáveis Comp. Custos F. Alocativa F. Distributiva F. Estabilizadora 
Comp. Custos 1.000       
F. Alocativa 0.9925* 1.000   
F.Distributiva 0.9202* 0.9351* 1.000  
F. Estabilizadora 0.9072* 0.9255* 0.9983* 1.000 

Nota: Comp.: Comportamento; F.: Função; Nível de confiança: 95%; p<0.05 

Essas relações indicam que os custos nas diferentes funções estão fortemente 
interligados, o que é esperado, dada a natureza integrada da gestão financeira pública 
municipal (Fabres & Borgert, 2022.b; Giacomoni, 2021). Wooldridge (2018) ressalta que 
essa alta correlação sugere uma estrutura orçamentária concatenada, contudo, é fundamental 
atenção à multicolinearidade em modelos econométricos. 
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Devido a robustez das variaveis e a relevância das informações, os resultados 
realizados para cada função foram:  

A função alocativa (CDCTA) mostra correlação positiva e significativa com quase 
todas as variáveis orçamentárias analisadas, com destaque para Administração (0,49), 
Educação (0,57), Urbanismo (0,52), Segurança Pública (0,42) e Gestão Ambiental (0,43). 
Essa correlação reforça a rigidez dos custos em áreas essenciais de provisão de serviços 
públicos (Batista, 2012; Fabres & Borgert, 2022.b), corroborando o conceito de cost 
stickiness. Além disso, as correlações elevadas entre algumas variáveis, como Educação e 
Urbanismo (0,91), sugerem sobreposição funcional e orçamentária, um fenômeno apontado 
por Giacomoni (2021) como típico da alocação municipal.  

A função distributiva (CDCTD) correlaciona-se positivamente com Assistência Social 
(0,36), Previdência Social (0,27) e Habitação (0,23), além da forte associação com a receita 
total distributiva (0,99). Essas correlações refletem a relevância das despesas sociais e a 
rigidez associada, tema abordado por Giacomoni (2021), que destaca o peso e a pouca 
flexibilidade desses gastos devido a normas legais e compromisso social. O alto índice entre 
Assistência Social e Previdência Social (0,86) reforça essa vinculação. 

A correlação da função estabilizadora (CDCTE) com variáveis como: Legislativa 
(0,29), Encargos Especiais (0,32) e Receita Total Estabilizadora (0,99) demonstra que, 
embora essa função tenha maior flexibilidade, os custos ainda acompanham as receitas 
municipais. Esse comportamento flexível e a menor rigidez observados na função 
estabilizadora estão alinhados com Pina e Torres (2006) e Wooldridge (2018), que ressaltam a 
natureza administrativa e regulatória dessas despesas, menos diretamente ligadas à prestação 
de serviços públicos essenciais. 

O conjunto das correlações evidencia que as funções orçamentárias municipais são 
altamente interdependentes, indicando que ajustes em uma função tendem a impactar as 
demais, sugerindo um sistema financeiro municipal integrado (Fabres & Borgert, 2022.b). 
Tais resultados são esperados em virtude da natureza integrada do orçamento municipal, mas 
requerem cautela quanto à multicolinearidade em modelos com variáveis altamente 
correlacionadas (Wooldridge, 2018). Assim, as correlações são interpretadas como evidências 
de co-movimento orçamentário, sem implicar relação causal. 
4.4 Análise de Regressão 

Nesta seção, optou-se pela estimação por meio de regressão em painel agrupado 
(pooled OLS), uma vez que o objetivo do estudo consiste em analisar o comportamento 
médio dos custos públicos municipais em resposta às variações de receita, e não estimar 
efeitos específicos não observáveis dos municípios ao longo do tempo. Essa estratégia está 
alinhada à abordagem seminal de Anderson et al. (2003) e a aplicações recentes no setor 
público, como Fabre e Borgert (2022b). As estimativas foram obtidas com erros-padrão 
robustos à heterocedasticidade, a fim de assegurar inferência estatística mais consistente 
(Wooldridge, 2018). 

A Tabela 5 apresenta as estimativas para a função alocativa. Observam-se coeficientes 
estatisticamente significativos para alguns grupos de despesa, indicando participação 
relevante desses itens na variação dos custos associados à função. Destacam-se Segurança 
Pública (5,461;p-valor < 0,01), Saúde (0,22; p-valor < 0,01), Educação (0,52; p-valor < 0,01), 
Gestão Ambiental (3,79; p-valor < 0,01) e Comunicações (24,27; p-valor < 0,01), o que 
sugere maior sensibilidade do gasto alocativo a esses componentes, compatível com a 
relevância desses serviços na estrutura orçamentária municipal. 

Algumas variáveis, como Defesa Nacional (-96,95), não apresentaram significância 
estatística, o que é consistente com sua baixa representatividade e, sobretudo, com o fato de 
não constituírem competência típica municipal. Além disso, coeficientes negativos em 
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Urbanismo (-0,569; p-valor < 0,01) e Ciência e Tecnologia (-14,96; p-valor < 0,10)  podem 
refletir maior compressibilidade relativa desses grupos em determinados contextos 
orçamentários, hipótese que deve ser interpretada com cautela, dada a heterogeneidade 
municipal e possíveis diferenças de classificação contábil. O R² ajustado de 0.483 indica 
capacidade explicativa moderada do conjunto de variáveis para a função alocativa, sugerindo 
que outros fatores, institucionais, legais e de execução orçamentária, também podem 
influenciar o comportamento do gasto. 

Tabela 5 - Regressão da função alocativa  
Descrições Variáveis Coef. Erro Padrão P.Valor 
 Administração 0.1456462 0.1087835 0.181 
 Defesa Nacional (-96.95022) 111.8155 0.386 
 Segurança Pública 5.461511 1.120531 0.000* 
 Saúde 0.2250185 0.0180917 0.000* 
 Educação 0.5252188 0.1205074 0.000* 
 Cultura  0.6586233 0.466373 0.158 
 Urbanismo  -0.5688942 0.1720591 0.001* 
Alocativa Saneamento 0.2629727 0.246568 0.286 
 Gestão Ambiental 3.793376 0.9680458 0.000* 
 Ciencia e Tecnologia  -14.96572 5.634159 0.008*** 
 Agricultura  1.645587 1.473736 0.264 
 Comunicações  24.27905 2.134214 0.000* 
 Energia  1.451358 0.7958577 0.068 
 Transporte 0.3322918 0.3437338 0.334 
 Desporto e Lazer 1.624767 0.884345 0.066 
 _cons 1.44e+07 1910461 0.000* 
 Observations 1.420 
 R-squared 0.4885 
  Adj R-squared 0.4830 

Nota: Intervalo confiança (IC) *99%, **95%, ***90% Nível Significância (NS) *1%; **5%; ***10% 

Na função distributiva (Tabela 6), Assistência Social (4,96; p-valor < 0,01) apresenta 
coeficiente positivo e significativo, compatível com o caráter continuado e prioritário desses 
gastos. Previdência Social (-0,44; p-valor < 0,01) apresenta coeficiente negativo, sugerindo 
dinâmica diferenciada, possivelmente relacionada a regras específicas e ajustes estruturais. O 
baixo R² ajustado (0.1344) indica que a variação dos custos distributivos pode ser 
influenciada por fatores adicionais não capturados na especificação. 

Tabela 6 - Regressão da função Distributiva  
Descrições  Variáveis Coef. Erro Padrão P.Valor 

  Assistência Social 4.967283 0.5201487 0.000* 
  Previdência Social (-0.4432859) 0.1342561 0.001* 
Distributiva  Habitação 1.697145 1.45839 0.245 
  Organização Agraria 14.97511 9.274658 0.107 
  _cons 1.26e+07 1809205 0.000* 
  Observations 1.420 
  R-squared 0.1369 
  Adj R-squared 0.1344 

Nota: Intervalo confiança (IC) *99%, **95%, ***90%    Nível Significância (NS) *1%; **5%; ***10% 

A função estabilizadora (Tabela 7) apresentou significância estatística apenas para 
encargos especiais (0,179e; p-valor < 0,01), enquanto a maioria das variáveis não foram 
significativa. Com R-quadrado ajustado de 0,1112, o modelo indica que pouco mais de 11% 
da variação dos custos estabilizadores é explicada pelas variáveis incluídas, apontando para a 
existência de outros fatores, possivelmente institucionais ou legais, que influenciam esses 
custos. Gujarati (2011) destaca a necessidade de uma especificação correta do modelo para 
evitar vieses, reforçando a necessidade de pesquisas complementares nesta área. 
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Tabela 7 -  Regressão da função Estabilizadora 
Descrições Variáveis Coef. Erro Padrão P.Valor 

 Legislativa  1.290621 0.5682448 0.023 
 Judiciaria  (-0.5051648) 0.7753155 0.515 
 Essencial a Justiça  (-1.185923) 1.517589 0.435 
 Relações Exteriores (-37.16587) 158.0037 0.814 
Estabilizadora Trabalho  (-5.620913) 3.038361 0.065 
 Direitos da Cidadania  (-14.56917) 10.42618 0.163 
 Industria 4.902881 1.971418 0.013 
 Comercio e Serviços  3.625281 2.121787 0.088 
 Encargos Especiais  2.377363 0.4544987 0.000* 
 _cons 1.79e+07 1782223 0.000* 
 Observations                            1.419 
 R-squared                              0.1169 
  Adj R-squared                              0.1112 

Nota: Intervalo confiança (IC) *99%, **95%, ***90%   Nível Significância (NS) *1%; **5%; ***10% 

De forma geral, os resultados indicam que as funções alocativa, distributiva e 
estabilizadora possuem participação estatisticamente relevante na formação dos custos totais, 
com destaque para a maior sensibilidade associada às funções alocativa e distributiva e para a 
dinâmica diferenciada da função estabilizadora. Esse padrão dialoga com Fabre e Borgert 
(2022b), que também identificaram diferenças entre funções de governo no comportamento 
dos gastos públicos.  

As estimativas foram realizadas com erros-padrão robustos à heterocedasticidade, de 
modo a assegurar a consistência estatística dos coeficientes estimados. A desagregação das 
despesas por função de governo fundamenta-se na Teoria das Finanças Públicas, que 
reconhece diferentes graus de rigidez institucional, discricionariedade orçamentária e 
sensibilidade às variações de receita entre as funções alocativa, distributiva e estabilizadora. 
Ressalta-se que o modelo empregado tem caráter associativo/descritivo, não tendo por 
finalidade estabelecer relações causais, mas identificar padrões de ajuste dos custos frente a 
variações de receita. 
4.5 Análise dos comportamentos dos custos governamentais 

Os resultados obtidos na Tabela 8 indicam que o comportamento dos custos públicos 
municipais nos municípios do estado de Mato Grosso não é homogêneo entre os diferentes 
níveis de análise. De forma geral, observa-se que, no agregado, os custos totais e as funções 
orçamentárias analisadas apresentam comportamento predominantemente simétrico em 
relação às variações de receita. Esse resultado sugere que, em média, os gastos públicos 
municipais tendem a se ajustar de maneira proporcional tanto em períodos de expansão 
quanto de retração da receita, não havendo evidência robusta de cost stickiness médio. 

Tal evidência é compatível com o arcabouço institucional do setor público brasileiro, 
marcado por regras fiscais, limites constitucionais e vinculações legais que induzem ajustes 
proporcionais no nível agregado do orçamento (Pina & Torres, 2006; Giacomoni, 2021). 
Assim, diferentemente do observado com frequência no setor privado, o comportamento 
médio dos custos públicos municipais parece refletir mecanismos formais de controle e 
equilíbrio orçamentário. Entretanto, quando a análise é conduzida de forma desagregada, por 
funções e por grupos específicos de despesa, emergem evidências relevantes de rigidez e de 
comportamentos assimétricos localizados. Na função alocativa, setores essenciais como 
Saúde, Educação e Segurança Pública apresentam coeficientes positivos e estatisticamente 
significativos, indicando maior rigidez no ajuste dos gastos, o que é consistente com sua 
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centralidade na prestação de serviços públicos básicos e com a literatura que aponta menor 
flexibilidade para cortes nessas áreas (Batista, 2012; Fabre & Borgert, 2022b). 

Tabela 8 - Comportamento dos Custos Governamentais 
Função Variáveis Sinal do 

coeficiente 
Compor_ 
tamento 

Interpretação do fenômeno 

Total  Custos totais Positivo Simétrico Ajuste proporcional médio; sem 
evidência robusta de cost 
stickiness no agregado 

Alocativa  Administração Positivo Simétrico Ajuste proporcional; gasto 
administrativo relativamente 
flexível  

Defesa Nacional Negativo Assimetria localizada Reverse (baixa aderência 
municipal; variável residual)  

Segurança 
Pública 

Positivo Assimetria localizada Sticky: rigidez em serviço 
essencial  

Saúde Positivo Assimetria localizada Sticky: despesa obrigatória e 
continuada  

Educação Positivo Assimetria localizada Sticky: serviço essencial com 
baixa flexibilidade  

Cultura Positivo Simétrico Ajuste proporcional; menor 
rigidez estrutural  

Urbanismo Negativo Assimetria localizada Reverse: maior compressibilidade 
em queda de receita  

Saneamento Positivo Simétrico Ajuste proporcional  
Gestão 
Ambiental 

Positivo Assimetria localizada Sticky: rigidez associada a 
projetos e contratos  

Ciência e 
Tecnologia 

Negativo Assimetria localizada Reverse: menor prioridade 
orçamentária  

Agricultura Positivo Simétrico Ajuste proporcional  
Comunicações Positivo Assimetria localizada Sticky: custos estruturais  
Energia Positivo Simétrico Ajuste proporcional  
Transporte Positivo Simétrico Ajuste proporcional  
Desporto e 
Lazer 

Positivo Simétrico Ajuste proporcional 

Distributiva  Assistência 
Social 

Positivo Assimetria localizada Sticky: gasto social obrigatório 
 

Previdência 
Social 

Negativo Assimetria localizada Anti-sticky: maior capacidade de 
ajuste  

Habitação Positivo Simétrico Ajuste proporcional  
Organização 
Agrária 

Negativo Assimetria localizada Reverse – baixa rigidez estrutural 

Estabilizadora Legislativa Positivo Simétrico Ajuste proporcional  
Judiciária Negativo Assimetria localizada Reverse: baixa representatividade 

municipal  
Essencial à 
Justiça 

Negativo Assimetria localizada Reverse 
 

Relações 
Exteriores 

Negativo Assimetria localizada Reverse: função atípica no nível 
municipal  

Trabalho Negativo Assimetria localizada Reverse  
Direitos da 
Cidadania 

Negativo Assimetria localizada Reverse 
 

Indústria Positivo Simétrico Ajuste proporcional  
Comércio e 
Serviços 

Positivo Simétrico Ajuste proporcional 
 

Encargos 
Especiais 

Positivo Assimetria localizada Sticky: rigidez institucional 

Fonte: Adaptado por Fabres e Borget (2022.b) 
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Por outro lado, alguns grupos de despesa da função alocativa, como Urbanismo e 
Ciência e Tecnologia, apresentam coeficientes negativos, sugerindo maior sensibilidade às 
quedas de receita e possível comportamento em sentido reverse. Esses resultados indicam que 
tais gastos são mais passíveis de compressão em contextos de restrição fiscal, possivelmente 
em razão de menor priorização política ou maior discricionariedade orçamentária (Fabre & 
Borgert, 2022). 

Na função distributiva, os resultados evidenciam rigidez acentuada em despesas 
associadas à Assistência Social, refletindo seu caráter continuado e obrigatório. Em contraste, 
a Previdência Social apresenta comportamento diferenciado, com sinais compatíveis com 
maior capacidade de ajuste, possivelmente associada a reformas legais, alterações normativas 
e mecanismos atuariais específicos (Giacomoni, 2021). 

A função estabilizadora apresenta uma dinâmica distinta das demais, com indícios de 
comportamento em sentido reverse em alguns grupos de despesa, especialmente aqueles de 
menor representatividade no orçamento municipal. Esse padrão sugere que despesas 
administrativas e regulatórias podem ser ajustadas de forma mais intensa em períodos de 
pressão fiscal, embora tais resultados devam ser interpretados com cautela, dada a 
heterogeneidade institucional e a possibilidade de reclassificações contábeis (Pina & Torres, 
2006). 

Em síntese, os resultados indicam que a rigidez de custos no setor público municipal 
se manifesta de forma localizada, concentrando-se em funções e grupos de despesa 
específicos, enquanto no agregado prevalece um comportamento simétrico. Essa evidência 
reforça a seriedade de análises desagregadas para a compreensão do comportamento dos 
custos públicos e dialoga diretamente com a literatura de cost stickiness, ao demonstrar que a 
assimetria não se manifesta de maneira uniforme no setor público. 

A classificação do comportamento dos custos baseia-se na análise dos coeficientes 
estimados nas regressões, sendo considerado comportamento simétrico quando não há 
diferença relevante na magnitude do ajuste dos custos em períodos de aumento e de redução 
da receita, e assimetria localizada quando a resposta difere em sinal ou intensidade em grupos 
específicos de despesa. 

Tabela 9: Resumo Comportamento dos Custos Governamentais 
Custo / 
Função 

% var. 
custos (↑ 
receita) 

% var. 
custos 

(↓ receita) 
Comportamento Interpretação do fenômeno 

Total 1,089 1,089 Simétrico 

Ajuste proporcional médio dos 
custos; ausência de evidência 
robusta de cost stickiness no 
agregado 

Função 
alocativa 1,089 1,089 Simétrico 

Comportamento agregado simétrico, 
com rigidez concentrada em funções 
essenciais (segurança, saúde, 
educação etc.). 

Função 
distributiva 1,380 1,380 Simétrico 

Ajuste proporcional médio, com 
rigidez relevante em despesas 
sociais 

Função 
estabilizadora -1,394 -1,394 Simétrico (sentido 

reverse 

Resposta média em sentido oposto à 
receita, com magnitudes 
semelhantes 

Fonte: Elaboração própria. 

A Tabela 9 sintetiza o comportamento agregado dos custos totais e das três funções 
orçamentárias analisadas. Observa-se que, em todos os casos, as variações dos custos 
associadas a aumentos e reduções da receita apresentam magnitudes semelhantes, 
caracterizando comportamento predominantemente simétrico. Esse resultado indica ausência 
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de evidência robusta de cost stickiness no nível agregado, ainda que persistam rigidezes 
relevantes em grupos específicos de despesa, especialmente nas funções alocativa e 
distributiva. No caso da função estabilizadora, a resposta média ocorre em sentido oposto à 
variação da receita, mas mantém simetria em termos de magnitude, o que reforça a 
necessidade de interpretação cautelosa à luz das particularidades institucionais dessa função. 

Tabela 10 - Resumo do teste de hipóteses da pesquisa 
Hipótese Resultado Interpretação 

H1 
Total 

 
Rejeitada 

Não há evidência de comportamento assimétrico 
generalizado; os custos totais apresentam ajuste 
predominantemente simétrico no agregado 

H1a 
Alocativa 

 
Parcialmente não rejeitada 

O comportamento agregado é simétrico, mas há 
evidências de rigidez e assimetria localizada em 
grupos essenciais. 

H1b 
Distributiva 

 
Parcialmente não rejeitada 

Embora o agregado seja simétrico, despesas sociais 
apresentam rigidez relevante e baixa flexibilidade de 
ajuste. 

H1c  
Estabilizadora 

 
Parcialmente não rejeitada 

A dinâmica da função difere das demais, com 
evidências localizadas de comportamento reverse e 
rigidez em grupos específicos 

Os resultados do teste de hipóteses, sintetizados na Tabela 10, indicam que a hipótese 
geral de comportamento assimétrico dos custos totais (H1) deve ser rejeitada, uma vez que os 
ajustes observados no agregado são predominantemente simétricos. Entretanto, as hipóteses 
associadas às funções orçamentárias (H1a, H1b e H1c) não são integralmente rejeitadas, pois 
a análise desagregada evidencia rigidez e comportamentos assimétricos localizados em grupos 
específicos de despesa. Esses achados reforçam a seriedade de análises setoriais no estudo do 
comportamento dos custos públicos 
5. CONCLUSÃO 

Este estudo teve como objetivo investigar o comportamento dos custos públicos 
municipais sob a perspectiva do cost stickiness nas finanças públicas dos municípios do 
estado de Mato Grosso, no período de 2015 a 2024. Para tanto, foram utilizados dados em 
painel e procedimentos estatísticos que permitiram analisar tanto o comportamento agregado 
dos custos quanto sua dinâmica em nível desagregado. 

Os resultados indicam que, no nível agregado, os custos públicos municipais 
apresentam comportamento predominantemente simétrico em relação às variações da receita. 
As elasticidades estimadas para períodos de aumento e de redução da receita exibem 
magnitudes semelhantes, não havendo evidência robusta de cost stickiness médio nos custos 
totais ou nas funções orçamentárias analisadas como um todo. Esse achado sugere que, em 
média, os municípios tendem a ajustar seus gastos de forma proporcional às oscilações de 
receita, possivelmente em decorrência das regras fiscais, das vinculações constitucionais e 
dos mecanismos formais de controle orçamentário que caracterizam o setor público 
brasileiro. 

Entretanto, quando a análise é conduzida de forma desagregada, por funções e por 
grupos específicos de despesa, emergem evidências relevantes de rigidez e de 
comportamentos assimétricos localizados. Na função alocativa, setores essenciais como 
Saúde, Educação e Segurança Pública apresentam maior rigidez no ajuste dos gastos, 
refletindo seu caráter prioritário e a baixa flexibilidade para cortes no curto prazo. Na função 
distributiva, a Assistência Social destaca-se pela forte rigidez, compatível com seu papel 
central na proteção social e com a existência de compromissos legais e institucionais que 
limitam sua compressão em cenários de queda de receita. 

A função estabilizadora apresenta dinâmica distinta das demais, com indícios de 
comportamento em sentido reverse em alguns grupos de despesa, sugerindo maior 
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sensibilidade a reorganizações orçamentárias e a ajustes administrativos. Esses resultados 
indicam que, embora essa função possa apresentar maior flexibilidade relativa em 
determinados contextos, sua interpretação requer cautela, dada a heterogeneidade 
institucional e a possível influência de reclassificações contábeis. 

De forma geral, os achados deste estudo dialogam diretamente com a literatura de 
comportamento de custos ao demonstrar que a rigidez no setor público não se manifesta de 
maneira homogênea, mas de forma localizada e setorial, diferindo do padrão frequentemente 
observado no setor privado. Assim, a evidência empírica reforça a seriedade de análises 
desagregadas para a compreensão do comportamento dos custos públicos, especialmente em 
contextos marcados por elevada heterogeneidade fiscal e institucional, como o dos municípios 
brasileiros. 

Cabe ressaltar que a pesquisa apresentou algumas limitações em relação à utilização 
de dados secundários disponibilizados pelo Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 
Setor Público Brasileiro (Sicofin), o que restringiu o escopo de análise a variáveis 
quantitativas e não contemplou fatores qualitativos que podem influenciar o comportamento 
dos custos, como aspectos políticos, culturais e gerenciais das administrações municipais.  

Como contribuição, este trabalho amplia a aplicação da abordagem de cost stickiness 
ao setor público brasileiro, ao analisar um conjunto amplo de municípios em um estado com 
características econômicas e territoriais distintas. Do ponto de vista prático, os resultados 
oferecem subsídios para gestores públicos ao evidenciar quais áreas do orçamento apresentam 
maior rigidez e menor capacidade de ajuste, informação relevante para o planejamento fiscal e 
a tomada de decisão. Para pesquisas futuras, sugere-se a incorporação de variáveis 
institucionais, políticas e macroeconômicas, bem como a utilização de estratégias 
econométricas alternativas, que permitam aprofundar a compreensão dos determinantes do 
comportamento dos custos públicos. 
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